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A ANÁLISE GEOGRÁFICA DA METRÓPOLE 


A análise geográfica das metrópoles brasileiras em sua urbanização contemporânea tem 
revelado, de modo geral, que a idéia de ordem / desordem permanece forte em muitas reflexões, a 
julgar pela centralidade atribuída ao p/anejamento enquanto instrumento positivo para a contenção da 
chamada crise urbana, contenção que seria levada a cabo através do reordenamento das grandes 
metrópoles “desordenadas” ou “caóticas”. A crise urbana, em algumas abordagens, aparece como o 
produto do descomunal processo de crescimento urbano, fruto da explosão demográfica e territorial 
principalmente dos espaços metropolitanos periféricos. Ao mesmo tempo, a crise urbana incorporada 
à reflexão teórica ganha foro de discussão por meio do paradigma da sustentabilidade ambiental, no 
qual as metrópoles são encaradas como ameaças à natureza e aos próprios habitantes, seja pelas 
constantes enchentes, pelos deslizamentos de vertentes íngremes, pela contaminação dos 
mananciais devido às ocupações ilegais etc. Esta última perspectiva tende a deslocar o plano das 
contradições da dimensão social para o nível da naiureza e da naturalidade, no qual o meio ambiente 
separa-se da sociedade e passa a ser um objeto de preocupação ontologizado. Com isso, mediações 
fundamentais da reprodução socioespacial, como a economia e a política, são deixadas em 
segundo plano. Eis por que julgamos necessário, como introdução a este trabalho que representa os 
primeiros passos de nossa pesquisa de mestrado, aprofundar o entendimento da chamada crise 
urbana, o que será feito a seguir através da problematização de alguns de seus elementos. 

Não descartamos a idéia de que haja uma crise real, concreta, colocada pela urbanização 
recente das metrópoles — seria até irresponsável admitir a inexistência de uma crise diante dos 
graves problemas enfrentados cotidianamente na metrópole. No entanto, pensamos esta crise no 
âmbito do alargamento do processo de reprodução socioespacial enquanto momento de efetivação 
dos nexos da economia política, que leva à realização contraditória (conflituosa) da racionalidade da 
acumulação do capital frente aos demais planos da vida social no espaço urbano. Sobre esse 
aspecto, SANTOS (1994) escreve que “a análise de uma cidade, do ponto de vista da economia 
política, supõe também que os fatores estratégicos sejam levados em conta, o que permite identificar 
melhor o lugar real que tem cada agente ou grupo de agentes, cada ação ou grupo de ações, no 
processo de desenvolvimento urbano a cada momento histórico”. Dessa forma, dar potência à análise 
urbana significa, para nosso entendimento, tentar elucidar os processos que fundam a crise, quais 
sejam, as contradições e os conflitos atinentes à esfera da reprodução capitalista, para que então 
recobremos a centralidade social como a razão de ser da cidade (e da análise sobre a cidade). Este 
encaminhamento analítico parte da consideração de que a cidade é o /ugar por excelência da 
realização do humano, e pressupõe a elaboração de um outro projeto para a cidade, oposto daquele 


calcado na realização do lucro pela troca, das técnicas e dos planos; um projeto radical (e, portanto, 


utópico), fundado nas práticas sociais existentes e nas possibilidades que estas colocam no horizonte 
do urbano. Este projeto, se quisermos, leva o nome de direito à cidade, e seu sentido vai além das 
conquistas dos equipamentos urbanos mínimos (rede de água e esgoto, transporte, energia, 
atendimento médico-hospitalar etc.). Tais serviços, apesar de fundamentais, devem ser vistos como 
ponto de partida (e não de chegada) das reivindicações, na direção de uma apropriação efetiva da 


cidade enquanto possibilidade irrestrita do uso. 
O ESPAÇO, AS CONTRADIÇÕES E O DESVENDAMENTO DA REALIDADE 


De que modo a Geografia poderia nos auxiliar nestes desafios? Construída como um ramo do 
conhecimento social historicamente dividido, a Geografia, ciência parcelar, busca contribuir para a 
construção de um entendimento sobre o movimento do real a partir do seu ângulo analítico. Tal 
ângulo analítico propriamente geográfico envolveria a análise da sociedade pela mediação do 
espaço, tratando, portanto, da dimensão espacial das relações sociais, ou seja, da espacialidade 
inerente aos processos pelos quais se reproduzem as sociedades ao longo do tempo. Pensamos o 
espaço como “produto, condição e meio de realização social” (CARLOS, 1994), pois, além de ser 
condição geral da reprodução material da sociedade, o espaço é produto das relações sociais 
porque, segundo LEFEBVRE', “as relações sociais se realizam concretamente enquanto relações 
espaciais”, o que abre caminho para seu entendimento (do espaço) enquanto meio (mediação) da 
realização social. Esta orientação visa superar a noção de espaço que o reduz a palco, a localização, 
enfim, a simples receptáculo da trama social. O que está posto para a concepção de Geografia aqui 
trabalhada é pensar “como a sociedade se produz na reprodução do seu espaço” (CARLOS, 1992), 
portanto encarar a espacialidade — a materialidade — do processo social como ponto de partida da 
análise geográfica, que se volta para a própria sociedade. 

Vivemos num contexto em que o espaço tornou-se central para as diversas estratégias de 
reprodução social (sob a hegemonia das relações econômicas), portanto um momento no qual o 
estudo geográfico — debruçado na produção social do espaço — tornar-se altamente explicativo da 
sociedade contemporânea. A este propósito, SANTOS (1990) nos chama a atenção para o fato de 
que “a própria cidade, como materialidade, tem de ser colocada na frente da cena, porque ela se 
impõe (...) como (...) um dado dinâmico, sem a qual, de nosso ponto de vista, a própria vida social 
dificilmente pode ser entendida”. Portanto, cabe à Geografia Urbana a tarefa de pensar o processo de 
produção e reprodução do espaço na / da cidade, bem como as implicações colocadas pela 
metrópole contemporânea, a fim de contribuir para o desvendamento da realidade social hoje. Além 
do mais, se temos em vista que a metrópole concentra e realiza não apenas o estágio mais complexo 
do desenvolvimento das técnicas e relações produtivas sob um capitalismo de acumulação flexível, 
como também a cultura, a arte, os conflitos, e, se consideramos a cidade como lugar da 
simultaneidade e do encontro, como lugar onde as coisas estão acontecendo e onde as 


possibilidades estão se realizando, então podemos supor que a metrópole é o lugar onde poderemos 
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vislumbrar as possibilidades futuras, já que a metrópole revela-se, neste sentido, enquanto 
movimento do real e das possibilidades sobre este real. 

Então a proposta mais ampla na qual nosso trabalho se insere refere-se à construção de um 
entendimento sobre a sociedade contemporânea através da análise da metrópole em sua 
urbanização atual, o que para nós supõe a reflexão sobre o modo como o espaço urbano é hoje 


produzido e reproduzido. 


Aqui expomos o delineamento metodológico que conduz nossa reflexão, fundado na idéia de que 
o movimento de compreensão da metrópole de hoje supõe o tratamento das contradições, que se 
colocam dessa maneira como uma chave analítica da urbanização. Pensamos que as contradições 
efetivam / expressam diversos processos na metrópole, projetando-se espacialmente na vida 
cotidiana da metrópole, nos colocando simultaneamente diante de múltiplas situações: realizações / 
privações, reconhecimentos / estranhamentos, encontros / sisões, possibilidades inusitadas / 
constrangimentos, espontaneidade / programações, entre outras. A urbanização contemporânea 
estende e aprofunda estas contradições no bojo do processo de reprodução socioespacial da / na 
metrópole, colocando concretamente — no plano da prática espacial — diversos processos que devem 
ser tratados enquanto questões teórico-metodológicas no âmbito das nossas pesquisas em Geografia 
Urbana. 

Uma questão metodológica importante diz respeito à possibilidade de construção de uma análise 
sobre a cidade de São Paulo a partir do estudo de um fragmento espacial — um bairro, uma avenida, 
uma favela, etc. —, visto como uma particularidade (não singularidade) que abriga processos 
contraditórios. As contradições emergentes dos processos constitutivos do fragmento devem abrir a 
possibilidade de fundamentar uma reflexão que rompa / transborde o isolamento da própria condição 
de fragmento (objeto de estudo, particularidade) para alcançar uma temática com a perspectiva do 
sentido geral, perseguindo as relações que articulam / interam o objeto nas contradições, que 
potencialmente projetam o movimento de uma (fofalização. Neste movimento, a temática que emerge 
do fragmento e de suas contradições não se fecha nem se acaba no próprio fragmento, antes 
aparece como um momento da análise, como uma parte dialeticamente ligada a outras partes, uma 
vez que os temas (que são processos no plano empírico) ligam-se a outros, conduzem a outros, 
sinalizam outros, ocultam, revelam, atravessam outros temas que se põem como momentos da 


análise. 


Ora, a paisagem metropolitana evidencia as desigualdades presentes no urbano, na medida em 
que expressa uma justaposição entre morfologia espacial e morfologia social — dadas pela divisão 
social do trabalho associado ao acesso à propriedade privada do solo. Entretanto, cabe à nossa 
análise avançar na direção dos processos que estão por trás de tal ou qual paisagem, ou seja, 
desvendar os conteúdos, as relações sociais materializadas nas configurações espaciais. Assim, o 
processo de produção / reprodução do espaço no interior da urbanização contemporânea expõe 
conflitos, envolve contradições, e revela o fato de que a cidade como um todo é produzida e vivida 


desigualmente e de forma fragmentada. A sociedade urbana (LEFEBVRE 1970), que se coloca como 


realidade concreta em formação, portanto inacabada e aberta, produz / reproduz continuamente 
diversas contradições, seja no seio das relações de produção geradas pelas exigências de 
acumulação, seja no embate destas relações de produção com as relações sociais espontâneas — 
entendidas como aquelas relações desvinculadas da produção direta ou do consumo de mercadorias. 

O embate entre as relações espontâneas e as relações produtivas evidencia a sobreposição 
histórica (a partir da intensificação da industrialização) das últimas sobre as primeiras, instaurando na 
cidade o predomínio do sentido do produto (da troca, do privado, do econômico, do homogêneo, do 
quantitativo) face ao residual sentido da obra (do uso, do lúdico-social, do heterogêneo, do 
qualitativo). No limite deste processo, a racionalidade capitalista toma a produção do espaço, que ora 
se apresenta como uma modalidade específica de mercadoria: a mercadoria-espaço. Isto evidencia- 
se pelo fato de que o espaço se vende e se troca; a condição de mercadoria tornou / torna todo o 
espaço da cidade intercambiável. 

HARVEY (1990) escreve que houve certa dificuldade na abordagem deste assunto, qual seja, o 
manejo das contradições que caracterizam a articulação espacial das atividades humanas sob o 
capitalismo. Entende que “a reprodução de configurações espaciais pode ser tratada (...) como um 
momento ativo dentro da dinâmica temporal global de acumulação e reprodução do capital”. Com 
esta proposição, este autor nos aponta a necessidade de desvendar a produção do espaço enquanto 
um processo implicado na reprodução capitalista, o que significa pensar as estratégias espaciais para 
a acumulação dos capitais. 

A reflexão sobre o sentido da produção do espaço neste início de século demonstra que a 
metrópole vem sendo comandada por uma racionalização crescente, fruto do planejamento 
estratégico aliado ao avanço das comunicações. O que está em jogo atualmente é a construção de 
uma cidade cujos espaços ofereçam condições materiais para a realização irrestrita da troca, do 
lucro, enfim, da reprodução capitalista de forma geral. Um exemplo deste processo é a figura das 
Operações Urbanas, que aparecem (nos diversos discursos, na publicidade) como investimentos 
públicos na ampliação de corredores viários, como no caso das avenidas Faria Lima (estudada por 
CARLOS, 2001) e Águas Espraiadas (estudada por FIX, 2001) na cidade de São Paulo. Sob o 
pretexto de garantir a circulação das pessoas (portanto de se configurar como um interesse social), 
estas Operações Urbanas realizaram, com o aval do Estado, estratégias privadas para dar fluidez à 
circulação do capital, haja vista que tais avenidas passaram a articular importantes centros de 
negócios ao restante da cidade, além de terem servido para dinamizar o mercado imobiliário através 
da valorização fundiária, decorrente dos enormes investimentos realizados naquela região (sudoeste) 


da cidade. 


A FINANCEIRIZAÇÃO DA PRODUÇÃO ESPACIAL 


Desejamos ressaltar que o espaço atualmente presta-se, ele mesmo, ao capital enquanto 
consumo produtivo. Isto significa que a produção do espaço (para além da circulação) serve à 
reprodução de frações do capital financeiro, imobiliário e industrial, na medida em que observamos a 


articulação entre o setor produtivo (indústria da construção), o setor de imóveis (empresas 


incorporadoras, construturas, comercializadoras) e o mercado de capitais através da produção dos 
chamados novos espaços. É este o contexto em que o capital financeiro toma a dianteira e produz 
novos espaços para se reproduzir, o que ocorre em grande parte através da constituição dos 
chamados Fundos de Investimentos Imobiliários (Fll's). Os Fll's são uma forma relativamente 
nova (Lei 8.668 de 25/06/1993) de captação de recursos junto ao público para a realização de 
investimentos imobiliários. Os Fll's são necessariamente administrados por instituições financeiras, 
geralmente bancos, que “emprestam” sua personalidade jurídica ao fundo, tornando-se proprietário 
fiduciário dos bens e direitos imobiliários integrantes do patrimônio do fundo. Note-se que este 
aspecto jurídico confere uma “mobilidade transacional” aos investidores, pois elimina o ônus com as 
escrituras, certidões, assinaturas do cônjuge e demais despesas referentes às transações. 

A operação consiste, de modo geral, em lançar cotas — que se configuram em valores mobiliários 
— no mercado de capitais, as quais são adquiridas por investidores (fundos de pensão, investidores 
estrangeiros, pessoas físicas) que participam da distribuição dos resultados através da venda dessas 
cotas. Deste modo, os Fllís colocam-se como uma possibilidade para a reprodução do capital 
financeiro na medida em que se caracterizam como uma modalidade de investimento que combina a 
segurança e a solidez do investimento em imóveis com a flexibilidade e liquidez do mercado de 
capitais. Portanto, os Fll's aparecem como uma estratégia comum entre o mercado de capitais e o 
setor imobiliário para a dinamização de ambos, na medida em que é desenvolvida uma integração do 
mercado imobiliário ao mercado de valores mobiliários, isto é, financeiros, produzindo uma série de 
vantagens, tais como: a possibilidade de fracionar o investimento, pois, ao trazer para a operação 
investidores de portes variados (pequenos e médios) pode-se reduzir a faixa de valor (cotas ideais) 
do investimento e aumentar a segurança e a velocidade de sua realização; a agilidade transacional, 
dada pela característica jurídica do fundo citada acima; a versatilidade, na medida em que todo tipo 
de produto imobiliário (hotéis, hospitais, edifícios comerciais e residenciais, shopping centers, parques 
temáticos) pode fazer parte das carteiras de investimento; os resultados compartilhados ou o “pool, 
já que se trata da comunhão de recursos que são igualmente distribuídos aos investidores (cotistas); 
a administração terceirizada que arca com os riscos e as eventuais perdas do fundo. 

Atualmente estão registrados na Comissão de Valores Mobiliários (CVM, órgão que regula e 
fiscaliza os Fll's no Brasil) e em operação mais de 60 FIlI's no país (sendo que destes perto de 50 


localizam-se na cidade de São Paulo) com patrimônio total superior a 2 bilhões de reais. 


Aqui colocamos a hipótese teórica que ancora nossa reflexão, segundo a qual a produção do 


espaço torna-se fundamental para a reprodução do capital, sobretudo de sua fração financeira. 


Devemos assinalar que estes novos espaços, chamados de “novos produtos imobiliários” e 
vendidos no mercado como espaços “modernos”, não são produzidos na totalidade do tecido 
metropolitano, pois se localizam em regiões onde a valorização fundiária se faz presente; portanto, 
seguem uma dinâmica que agudiza a hierarquização dos espaços da metrópole ao concentrar 
investimentos, revelando uma seletividade espacial dos capitais, que imprimem assim no ambiente 


construído a lógica da Nierarquização e da fragmentação. 


Estes novos espaços apresentam, principalmente no caso dos edifícios de escritórios 
“inteligentes”, um padrão urbanístico “pós-moderno”, onde imperam formas geométricas preenchidas 
por vidros e espelhos. FRÚUGOLI (2000), referindo-se às idéias de Harvey sobre as novas 
intervenções urbanísticas — que servem à produção dos novos produtos imobiliários —, escreve que 
“...) a lógica 'pós-modema presente nesses novos projetos urbanísticos [evidencia] uma etapa 
cultural representativa do capitalismo de acumulação flexível (...)”. Ele continua escrevendo que “(...) 
a intervenção urbanística adequada à nova ordem econômica, ou seja, uma perspectiva de atuação 
na qual o arquiteto ou urbanista passa a atender demandas de grupos distintos de clientes (...) [é uma 
prática que visa] atender às classes de maior poder aquisitivo, ou poder do mercado, contribuindo 
assim para maior fragmentação do contexto urbano (...)”. 

Trata-se de algo que, em São Paulo, pode ser comprovado pelo fato de que os Fll's estão 
concentrados no eixo sudoeste da cidade — do centro em direção à Marginal do Rio Pinheiros —, 
região que abriga as camadas sociais mais abastadas e que vem recebendo desde a década de 1970 


grande parte dos investimentos estatais em infra-estrutura urbana. 


O FRAGMENTO ATRAVÉS DO QUAL PENSAMOS A URBANIZAÇÃO CONTEMPORÂNEA 


A materialidade de um fragmento espacial da metrópole de São Paulo nos chama a atenção, 
sobretudo pela eclosão de uma morfologia espacial específica e diferenciada em relação ao restante 
da metrópole, que irradia um dinamismo de investimentos numa paisagem dominada por luxuosas 
torres residenciais. Trata-se do Panamby e do Villaggio de Panamby, duas áreas localizadas a su- 
sudoeste do centro da capital paulistana — bem próximas à marginal do Rio Pinheiros, ao sul do 
distrito do Morumbi — que foram projetadas e vendidas pelo mercado imobiliário como uma referência 
para os bairros de alto padrão do século XXI. Mariana Fix (2001) escreve que “(...) o empreendimento 
[Panamby] foi desenvolvido pela Panamby Empreendimentos Imobiliários (a antiga Lubeca), 
construtora que integra a Bunge y Born, uma das maiores multinacionais argentinas. Profissionais de 
diferentes áreas reuniram-se para elaborar o Plano Diretor do Bairro Panamby, que define sua forma 
de ocupação seguindo padrões internacionais de “qualidade de vida" para executivos de empresas 
transnacionais, muito superiores aos que encontramos na cidade de São Paulo. As restrições 
estabelecidas para as novas construções são mais rigorosas do que aquelas determinadas pela lei de 
zoneamento da cidade e limitam a densidade a apenas 112,6 habitantes por hectare (...), as redes 
elétrica, de telefonia e iluminação pública são subterrâneas.” Escreve também que o empreendimento 
conserva “a paisagem natural, mantendo a taxa de verde em torno de 44 metros quadrados por 
habitante, muito acima da média da cidade (apenas 2,8) e quatro vezes superior à recomendada pela 
Organização Mundial da Saúde (...)'. O Plano Diretor a que se refere Mariana Fix integra o Projeto 
Imobiliário e Urbanístico Panamby / Vilaggio de Panamby, que foi aprovado pela Prefeitura e 


implantado para a construção / realização do empreendimento. 


O Panamby e o Villaggio de Panamby são o resultado da constituição de um FII denominado 


Fundo de Investimento Imobiliário Panamby (aprovado e registrado conforme Lei Nº. 8.668/93, 


regulamentado pela Instrução CVM 205/94), administrado pelo Banco Brascan S/A — responsável 
pela estruturação do Fundo — e operado pelo Banco Bradesco S/A — responsável pelo sistema 
escritural de cotas. O FIl Panamby foi formado para a compra de um terreno no valor de R$ 67,2 
milhões, o que foi feito em março de 1995 através da captação de recursos junto a investidores — os 
principais investidores foram os fundos de pensão do Banco do Brasil PREV! (obteve 33% das cotas), 
da Petrobrás Petros (obteve 23% das cotas) e da Companhia Vale do Rio Doce VAL/A (que, antes da 
privatização, obteve 10% das cotas). O terreno adquirido foi posteriormente desmembrado em lotes, o 
que caracteriza o FIl Panamby como uma modalidade de fundo denominada (pelos consultores 
imobiliários) de fundo loteador, que, grosso modo, realiza a compra de um terreno no “atacado”, 
desmembrando-o em lotes que são vendidos no “varejo” sob a forma de cotas (valores mobiliários). 
Assim, os lotes referentes ao FIl Panamby foram e são objetos de incorporações por parte de 
empreendedores imobiliários (empresas construtoras e incorporadoras, como Gafisa S/A, Atlântica 
Residencial, Cyrela, Company, R. Yazbek Desenvolvimento Imobiliário, Lindenberg, Birmann, 
America Properties S/A para fins preponderantemente residenciais. 

O FIl Panamby caracteriza-se, assim como todo Fundo de Investimento Imobiliário, por uma 
comunhão de recursos, captados por um sistema de distribuição de valores mobiliários (financeiros) 
sob a forma de cotas, cuja operação é realizada pelo Banco Bradesco S.A., sendo negociadas 
através do mercado de capitais e por operações privadas. Os cotistas (os que adquirem cotas) obtém 
inicialmente o retorno do seu investimento pela venda dos lotes do terreno aos incorporadores, sob a 
modalidade de permuta por unidades construídas, ou em moeda corrente. O FIl Panamby emitiu, no 
total, 758.400 cotas ao preço inicial de R$ 88,50 cada. O quadro abaixo demonstra a evolução do 
valor patrimonial da cota unitária desde o início da constituição do FIl Panamby, revelando uma 


valorização crescente: 


DATA VALOR PATRIMONIAL DA COTA — R$ | RENTABILIDADE ACUMULADA - % 


14/03/95 88,5 
31/12/95 152,67 72,51 

31/12/96 166,83 88,51 

31/12/97 173,84 103,33 
31/12/98 172,56 109,34 
31/12/99 177,39 139,45 
31/12/00 177,34 155,89 
31/12/01 195,08 188,58 
31/12/02 225,42 235,87 
31/12/03 229,35 260,03 
30/06/04 236,45 278,62 

Fonte: Relatório da Instituição Administradora (Banco Bascan S / A.) 














Uma primeira aproximação analítica sinaliza que o Panamby coloca-se como um negócio que 
expressa o movimento de financeirização da produção espacial, entretanto, devemos perguntar: 
quais os termos assumidos por esta financeirização na produção específica do Panamby? A partir daí 
derivam algumas questões que somente um maior aprofundamento empírico do trabalho pode 


elucidar, entre elas: como se realizou a negociação anterior à constituição do FIl Panamby, desde a 
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compra (na década de 1980) da Chácara Tangará (que enfrentava um processo de tombamento junto 
ao CONDEPHAAT) até a aprovação do projeto urbanístico pela Prefeitura Municipal de São Paulo, 
que culminou no desmembramento urbano de uma grande área? Quais as estratégias envolvidas (no 
passado, atualmente e para o futuro) na valorização espacial deste fragmento da metrópole? Tais 
questões, certamente, são gerais e preliminares, mas nos ajudam a conduzir nossa reflexão sobre o 
Panamby. 

A polêmica histórica envolvendo o Projeto Urbanístico Panamby pode ser reconstituída a partir da 
própria história de ocupação daquela área, onde se encontra atualmente o Panamby e o Villaggio de 
Panamby. A Chácara Tangará teve uma ocupação diferenciada das demais porções da Marginal 
Pinheiros, pois era uma fazenda da família Pignatari — tradicional família paulista — onde foi projetada, 
por Oscar Niemeyer, a residência do empresário Francisco “Baby” Pignatari, que se casaria com a 
princesa lra Furstemberg, na década de 50. A idealização e a realização do paisagismo ficou a cargo 
de Roberto Burle Marx. Como o casamento não se realizou, “Baby” abandona toda aquela área, que 
permanece praticamente incólume ao processo de ocupação / transformação até a década de 80, 
quando a empresa imobiliária Lubeca S/A decide comprar o terreno. Esta empresa, que pode ser 
considerada como o germe do Panamby, já tinha a intenção, no momento da compra, de realizar um 
grande empreendimento que contaria com edifícios residenciais de alto padrão assim como com 
edifícios comerciais. Para isso, a Lubeca enviou para a prefeitura o projeto de arruamento, aprovado 
em 1988, no final da gestão do prefeito Jânio Quadros. 

Todavia, com a eleição de Luíza Erundina para a Prefeitura da Cidade de São Paulo, alguns 
vereadores do PT, juntamente com geógrafos, geólogos, arquitetos e ambientalistas mobilizam-se na 
tentativa de impedir a construção de um megaempreendimento numa região que possuía uma rica 
reserva vegetal — composta por capoeiras e espécies nativas da mata atlântica, além de um 
reflorestamento de eucaliptos — assim como um conjunto formado por um patrimônio artístico, 
arquitetônico e paisagístico, composto por uma escultura painel de alto e baixo relevo, jardins 
específicos (o pergolado e o xadrez), espelhos d'água e uma composição de 15 palmeiras imperiais. 
A principal reivindicação consistia na desapropriação da área para que esta fosse realmente 
preservada e transformada num grande parque para uso público. 

Mas a falta de interesse e de recursos da Prefeitura para a aquisição da área levou a uma 
negociação com a empresa imobiliária Lubeca, no sentido de que o futuro empreendimento deveria 
respeitar rigorosamente o conjunto do patrimônio arquitetônico, paisagístico e vegetacional, exigindo 
daquela empresa a criação de um parque público no local. Em 17/07/1989, o CONDEPHAAT, através 
do processo nº 27096/89 delibera a abertura do processo de tombamento da Chácara Tangará, 
acatando as diversas reivindicações em torno da necessidade de preservação / proteção daquela 
área. Com isso, ficou assegurado a preservação do bem até o momento da decisão final. Mas em 
junho de 1990 a Secretaria do Meio Ambiente recebe de Brasília um relatório favorável à realização 
do empreendimento, que culmina em 1993 com a aprovação final e consequente liberação do terreno 
para a instalação do Projeto Urbanístico Panamby, apenas reforçando a contrapartida da implantação 


do parque Burle Marx. 


Sobre os resultados desta negociação, Mariana Fix escreve apropriadamente que “(...) em troca 
da aprovação do empreendimento pela Prefeitura, o fundo de investimentos imobiliários Panamby 
doou uma área de 130 mil metros quadrados para a implantação de um parque dentro do próprio 
Bairro, o [parque] Burle Marx, por meio de um instrumento jurídico denominado “Operação 
Interligada”. Apesar de ser um espaço público, a gestão está a cargo de uma fundação privada, a 
Aron Brimann, através de um convênio estabelecido com a Secretaria do Verde e do Meio Ambiente. 
(...) A criação do parque, além de derrubar os empecilhos impostos ao empreendimento pela Lei de 
Zoneamento, revelou-se um dos grandes atrativos imobiliários do Panamby, que passou a ser 
anunciado pelos agentes imobiliários como a 'mais bela reserva verde da cidade” (...)”. 

Este processo de negociação em torno da criação do parque Burle Marx e sua utilização futura 
sinaliza a articulação existente entre a esfera político-institucional com a esfera econômico-privada, 
numa justaposição entre a economia e a política na (re)produção do espaço metropolitano. Ocorre 
uma “apropriação” imobiliária de um bem público, na medida em que o parque é incorporado pelo FIl 
Panamby como uma estratégia de agregação de valor pela “venda” do “verde” como um atrativo 
essencial na constituição / viabilidade / sucesso de vendas do empreendimento. 


O empreendimento é composto de duas áreas contínuas, o Villaggio de Panamby e o Panamby, 


conforme o croqui abaixo: 





DUAS GRANDES ÁREAS : PANAMBY /VILLAG6IO 
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O Villaggio é um condomínio fechado? ao lado do parque Burle Marx, instalado numa área de 
230.000 metros quadrados, destinado exclusivamente ao uso residencial, cercado por muro de 
alvenaria com altura de 2,5m e por sensores de presença em toda sua volta. Trata-se de um 
condomínio fechado verticalizado em que serão lançados no total (até 2008) 15 edifícios de altíssimo 
padrão (com unidades de 160 m? a 400m?). Já foram lançadas 10 unidades: Ed. Palazzo Panamby 





2 A bibliografia sobre condomínios fechados é vasta, e não cabe aqui uma discussão pormenorizada ou uma revisão conceitual 
sobre o tema. Parece-nos, no entanto, bastante profícua a idéia (que não será aprofundada neste trabalho) de que estes 
condomínios fechados expressam um processo de suburbanização privada da | na metrópole. 


(unidades com preços a partir de R$ 1.910.010,00), Ed. Doppio Spazio (unidades a partir de R$ 
856.420,00), Ed. Cypris (unidades a partir de R$ 852.950,00), Ed. Hibiscus (unidades a partir de R$ 
660.090,00), Ed. Double View (unidades a partir de R$ 627.210,00), Ed. Majuy (unidades a partir de 
580.810,00), Ed. Strelitzia (unidades a partir de R$ 496.810,00) e Ed. Anthurium (unidades a partir de 
R$ 422.090,00). Segundo o arquiteto responsável pelo empreendimento, Roberto Candusso, esses 
edifícios representam apenas 5% dos 230.000 metros quadrados (área total do Villaggio), sendo que 
o restante ficou “preservado” para a estrutura de lazer e para a mata nativa. O complexo imobiliário 
conta com quadras, piscinas, pistas de cooper, cabeleireiro, salão de jogos, e um clube no interior do 
condomínio; como parte da infra-estrutura oferece 24 horas de monitoramento (feito por empresa 
terceirizada), TV por assinatura e rede internet IBM (que dispensa o uso de linha telefônica particular), 
restaurantes e “child care” — idéia importada dos EUA para atender as “necessidades da vida 
moderna”, onde os pais deixam seus filhos nas mãos de babás especializadas. 

A segunda área, denominada simplesmente Panamby, foi o resultado do desmembramento 
urbano que visava permitir um “mix” de utilização imobiliária, isto é, uma mescla de empreendimentos 
residenciais, comerciais e de serviços. Esta área do projeto urbanístico conta com 482.215 metros 
quadrados e é estruturada por um sistema viário composto por avenidas e ruas públicas, espaços 
públicos (parque Burle Marx) e por demais setores de ocupação. Inicialmente foram traçados sete 
setores, quatro com destinação residencial, dois para projetos comerciais e um para hotelaria; no 
entanto, segundo pudemos constatar em visita à região, os setores comerciais e de hotelaria ainda 
não receberam investimentos. 

Para realizar o produto Villaggio de Panamby / Panamby no mercado imobiliário, os investidores 
e as empresas comercializadoras lançam mão de um esquema publicitário que vende o discurso de 
um “novo conceito de vida” para os paulistanos, que devem buscar uma região para morar com 
segurança, áreas de /azer e contato direto com a natureza, mas sem abandonar as regiões nobres 
com localizações privilegiadas (no caso do Panamby, a proximidade com o bairro do Morumbi e a 
facilidade de acesso pela Marginal do Rio Pinheiros). Notamos, desse modo, a produção de um 
discurso ambíguo, que empreende o que se chama de destruição simbólica da metrópole (a 
metrópole é violenta, poluída, etc.) para realizar ideológica e efetivamente o empreendimento (que 
representaria uma qualidade de vida superior. Todavia, ao mesmo tempo em que esta negação 
simbólica (que é também real, concreta) da metrópole é realizada sob o código do afastamento, a 
proximidade em relação às regiões nobres e centrais é sempre ressaltada, configurando-se como um 


valor potencial a ser agregado, como já dito. 
O EIXO TERCIÁRIO DA METRÓPOLE DE SÃO PAULO E A PRODUÇÃO DO PANAMBY 


Para se ter uma idéia da localização do Panamby (Villaggio de Panamby + área Panamby) na 
metrópole paulistana, julgamos necessário desenvolver um pouco mais a idéia de seletividade 
espacial dos grandes investimentos de capitais em imóveis, bem como expor algumas características 


próprias à mercadoria-espaço. 





8 Informações retiradas de folder publicitário sobre o empreendimento em 02/05. 
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A produção dos elementos do ambiente construído (casas, edifícios comerciais ou residenciais, 
fábricas, escolas, clubes, shopping centers, condomínios etc.) apresenta características peculiares, 
pois tais elementos são uma modalidade específica de mercadoria: a mercadoria-espaço. A 
impossibilidade de circulação inerente a esta mercadoria faz com que o valor — gerado pelo trabalho 
humano materializado nas construções — seja cristalizado, imobilizado num ponto específico. Os 
imóveis expressam então a unidade terreno-construção, e contém, segundo SPOSITO (1991), “(...) a 
probabilidade de compensar a desvalorização, considerando-se que a propriedade do imóvel contém 
a propriedade de (...) uma dada localização, que potencialmente tende a se valorizar no mercado 
(...)” Conforme a quantidade e o tipo de trabalho materializado no espaço, ou numa região do espaço 
urbano, e conforme a relação deste ou destes espaços com outros elementos espaciais 
condicionantes da acessibilidade — grandes vias de circulação — aos locais relevantes da cidade — 
locais de trabalho, compras, lazer, serviços etc. — , a valorização será maior ou menor. Desse modo, 
a valorização do espaço é sempre relativa à dinâmica urbana, e os preços dos terrenos serão 
pautados segundo um “valor de localização” deste terreno na cidade, “valor” este forjado pelo 
mercado imobiliário, que especula sobre os preços segundo sua inserção na direção dos 
investimentos — públicos e / ou privados. O atributo, portanto, da localização do terreno no interior da 
dinâmica urbana, não pode ser desprezado, ao contrário, coloca-se como fundamental na formação 
da quantidade de capital (financeiro e industrial) que o mercado está disposto a investir (na produção) 
e da quantidade de dinheiro que se está disposto a pagar (no consumo) dos espaços urbanos. 

O centro financeiro da cidade coincidiu durante muito tempo com o centro histórico, onde grandes 
empresas estavam instaladas e onde os grandes negócios se realizavam. Aos poucos, alguns bancos 
importantes e sedes de grandes empresas começam a se deslocar para o divisor de águas (o 
Espigão Central), onde se situa a avenida Paulista (cf. CORDEIRO, 1980). A parir da década de 70, o 
arquiteto Carlos Bratke investe pesadamente na compra de terrenos na várzea do Rio Pinheiros, na 
região da avenida Luís Carlos Berrini, atraindo grandes empresas multinacionais para instalarem seus 
escritórios nos edifícios aí produzidos. Nesta avenida localiza-se atualmente, por exemplo, o “World 
Trade Center”, o Centro Empresarial Nações Unidas, a Rede Globo, entre muitas multinacionais de 
grande porte, como a Microsoft e a Nestlé. 

A expansão do eixo financeiro em São Paulo, portanto, produz a valorização em tomo da 
Marginal do Rio Pinheiros e da avenida Berrini. Tal movimento, em sua origem, relaciona-se com a 
expansão da cidade no sentido sudoeste, como resultado do processo de modernização da cidade de 
São Paulo (desde as décadas de 1930 e 1940 com a retificação do Rio Pinheiros (cf. SEABRA 
1987)), em que as avenidas marginais expressavam a conexão de São Paulo com o território nacional 
pela integração com outras vias importantes de circulação de mercadorias e pessoas. 

Está implícito neste processo a idéia de que a grande metrópole industrial brasileira diminui 
sensivelmente o peso da atividade industrial e caminha para sua constituição enquanto cidade 
“mundial”, centro de gestão dos negócios, dos capitais e das transações internacionais — o que não 
poderia se realizar sem a concentração e centralização prévia oriunda do capital industrial. Neste 
sentido, WILDERODE (2000) aponta que “(...) do ponto de vista da empresa, as mudanças na 


economia mundial foram relacionadas à adaptação, à intemacionalização do comércio, à 


Bi 


interdependência global crescente, ao uso intensivo das tecnologias da informação e a um padrão 
mais complexo de ligações entre os serviços e a indústria. Mudanças dentro do setor de serviços, 
como a internacionalização das corporações de serviços e o comércio de serviços, (...) a busca de 
economias de escala, aglomeração e especialização produziram um padrão espacial caracterizado 
pela concentração de atividades de serviços nas áreas metropolitanas (grifo nosso) (...)”. 

Diante disso, a produção do Panamby no eixo terciário de São Paulo parece sinalizar a realização 
de um duplo processo: de um lado, expressa as novas estratégias do capital financeiro ao diversificar 
os investimentos para outros produtos imobiliários, como a moradia (o que não significa uma 
oposição quanto aos investimentos em escritórios, que são mais comuns); por outro, mesmo 
enquanto produto residencial, consideramos, como hipótese, que o Panamby integra a estratégia de 
expansão do eixo terciário moderno para a outra margem do Rio Pinheiros, através da valorização 
residencial dos terrenos aí situados. Não podemos, portanto, refletir sobre nosso objeto de estudo — o 
Panamby — sem levar em conta sua localização na cidade de São Paulo, pois esta localização 
certamente diz muito sobre o sentido da sua produção, intimamente relacionada com o movimento de 


expansão do eixo financeiro de São Paulo, o que sugere o mapa abaixo: 


O PANAMBY NO EIXO TERCIÁRIO DA METRÓPOLE DE SÃO PAULO 


Município de São Paulo Principais Regiões de Escritórios em São Paulo 
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A MUNDIALIDADE DO ESPAÇO 


A metrópole de São Paulo, por sua posição nacional como centro de negócios e de gestão 
econômica e cultural, bem como por outras de suas características contemporâneas, tem se afirmado 
como uma cidade mundial. Por isso, colocamos como pano de fundo para pensar o Panamby o duplo 


processo realizado por São Paulo em sua urbanização recente: a produção do local na perspectiva 
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do mundial. Esta reflexão se coloca como um exercício, na medida em que busca estabelecer 
relações entre uma problemática localizada e parcial, de ordem próxima e imediata — o Panamby —, 
com problemáticas mais amplas, do plano das ordens mais distantes que passam a mediar as 
primeiras. É, antes de mais nada, uma tentativa de pensar o sentido do processo estudado numa 
perspectiva de totalidade movente, que aponta na direção de uma totalidade aberta: o plano do 
mundial. A partir desta hipótese, uma questão necessariamente deve ser colocada: quais são os 
elementos do processo estudado que apontam para a mundialidade? 

A compreensão dos nexos contraditórios da reprodução da metrópole de São Paulo na 
perspectiva da mundialidade enquanto totalidade que atravessa a produção do espaço urbano passa 
por múltiplas produções, como de idéias, de signos, de símbolos, de ritmos, de gestos, de gostos, de 
atitudes etc., produzidos direta ou indiretamente pela mundialização da economia como também dos 
códigos culturais. A mundialidade no Panamby parece se realizar no processo econômico de sua 
financeirização, na medida em que esta pode trazer uma internacionalização dos investimentos 
imobiliários através da compra de cotas por parte de grupos internacionais. O mercado de capitais 
insere potencialmente o Panamby, assim como os demais fundos de investimentos imobiliários, na 
economia globalizada, através da conexão com as redes mundiais e fluxos de informação. 

Por outro lado, nos perguntamos se o consumo de um modo de vida standartizado, travestido 
de um “modo moderno de morar” — e que não passa da absolutização da forma segregada como 
nova frente de acumulação através da produção do espaço residencial para as elites na metrópole —, 
não carregaria elementos de uma “produção cultural” que se alinha e se reproduz em outras 
metrópoles mundiais ao redor do planeta. Este questionamento advém da observação de que os 
referenciais práticos e estéticos que costumeiramente constituem a identidade nos lugares, que são 
particulares e cheios de história, são implodidos por formas prontas e homogêneas, oriundas de 


padrões internacionais (mundiais), inclusive para o mais elementar da vida urbana: a moradia. 


ALGUMAS IMPLICAÇÕES SÓCIOESPACIAIS: A CONTRADIÇÃO HABITAT / HABITAR 


A partir do fragmento estudado concluímos que os novos espaços na metrópole de São Paulo 
são cada vez menos espaços de socialização e cada vez mais espaços fragmentados, 
especializados, funcionalizáveis, intercambiáveis na lógica global e homogeneizante da troca e da 
propriedade privada. Os espaços da moradia se confundem com outros espaços produtivos, na 
medida em que são esvaziados enquanto ato improdutivo e efetivados como mais um negócio a ser 
empreendido pelos capitais, mais um serviço que a metrópole moderna e mundial deve oferecer aos 
seus moradores-clientes que “demandam” um modo “moderno” de morar. 

O Panamby, uma forma de pseudo-sociabilidade, mistura o consumir com o ato de morar, 
demonstrando o sentido último do significado da produção capitalista do residencial na urbanização 
contemporânea da metrópole de São Paulo, que incorpora uma lógica cada vez mais exteriorizada 
em relação aos habitantes porque avessa aos espaços sociais improdutivos. Este processo vai 
realizando a moradia enquanto serviço e a produção da espacialidade para este serviço — os 


prédios de apartamentos espaçosos e luxuosos — é certamente um ótimo negócio para investidores 
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nacionais ou internacionais interessados em valorizar seus capitais. A nosso ver, este esvaziamento 
do sentido do morar e do pertencer, através do atenuamento dos laços de solidariedade, amizade, 
reciprocidade e confiança, vai produzindo interdições cada vez mais graves no sentido do uso 
enquanto apropriação, reduzido ao privado. 

Podemos observar que este “novo” espaço residencial produz algumas implicações 
socioespaciais, na medida em que sinaliza uma auto-segregação que nega as demais articulações 
espaciais em que se apóia a vida cotidiana, como a rua, o bairro, enfim, os níveis elementares da 
sociabilidade dados pelo entorno imediato, pela vizinhança. A produção do Panamby coloca a 
contradição habitat / habitar desde uma perspectiva negativa, isto é, do habitat produzido como 
espaço homogêneo e como força negativa do Aabitar, como redução do habitar a um espaço do 
consumo e a um consumo do espaço. O habitar, segundo LEFEBVRE (1970), revela uma 
centralidade lúdica na cidade, dimensão do vivido enquanto apropriação do espaço, enquanto uso, 
encontro, identidade e reconhecimento entre os diferentes habitantes. O habitar é, portanto, um 
conceito que revela a potência do vivido, enquanto o habitat representa o enquadramento do vivido 
às normas, às programações, ao consumo, às segregações. Neste sentido, a contradição habitat / 
habitar, que emerge no Panamby, pode iluminar o conflito entre o movimento da reprodução dos 
capitais — a lógica da troca, da propriedade privada, dos espaços fechados e simétricos presentes na 
produção dos novos espaços financeirizados — e o movimento de reprodução da vida — a dimensão 
da apropriação pelo uso, da centralidade lúdica, da realização das diferenças que revelam a 
produção de um espaço heterogêneo, qualitativo. Este embate pode iluminar os termos atuais da 
produção / reprodução do espaço na metrópole de São Paulo. 

A contradição habitat / habitar retoma a questão da centralidade, ao por em choque a 
centralidade econômica e a centralidade lúdica, esta última sendo a dimensão do vivido enquanto 
apropriação do espaço, uso, encontro, reconhecimento. Retoma então a centralidade pela luta por 
uma centralidade lúdica, entendida como encontro (reunião) de coisas e conteúdos diferentes, 
portanto retoma a luta por um projeto de cidade enquanto possibilidade de realização de um espaço 
diferencial, heterogêneo. O conflito entre o homogêneo e o heterogêneo, entre as isotopias e as 
heterotopias (LEFEBVRE 1970), contém o germe da segregação pela hierarquização que resultante. 
Assim o privado e o público, o alto e o baixo, o aberto e o fechado, o simétrico e o não simétrico, o 
dominado e o residual colocam-se como pares contraditórios que a contradição habitar / habitat reúne 
e separa. 

A centralidade lúdica surge no habitar pela forma social do encontro, que nega potencialmente 
outras centralidades: aquela do poder, do consumo. Neste sentido, a centralidade enquanto 
estratégia de dominação, enquanto instrumento político, pode ser implodida por uma nova 
centralidade, a centralidade lúdica, que não é pré-fixada, pois está em todo lugar integrando o 
irredutível do ser humano: o desejo, a criação. A centralidade lúdica — e nela o habitar — recoloca 
questões importantes como a qualidade, o uso, a obra, a apropriação, no lugar da quantidade, da 
privatização, do produto e da troca, próprias do habitat. 

SÍNTESE / RETOMADA DAS IDÉIAS DESENVOLVIDAS 
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A análise do Panamby, enquanto um fragmento espacial da metrópole, pode sinalizar para um 
processo geral no qual os espaços aparecem cada vez menos como espaços de socialização, posto 
que são cada vez mais fragmentados, especializados, funcionalizados, porque são produtos da lógica 
global e homogeneizante dos capitais financeiros, imobiliários e industriais associados à racionalidade 
conivente do Estado. Destarte, os espaços da moradia aparecem cada vez mais como espaços de 
consumo produtivo, esvaziando o habitar como ato improdutivo e efetivando-o como consumo de um 
negócio empreendido por múltiplas estratégias. 

Portanto o Panamby / Villaggio de Panamby aparece como um empreendimento que realizaria o 
habitar enquanto habitat, seguindo a ordem das normatizações e das programações que acompanha 
a hierarquização social e produz intencional e explicitamente a auto-segregação, sob o rótulo do 
condomínio fechado. A metrópole de São Paulo cria as condições necessárias para que o espaço 
seja produzido como um espaço da repetição e do homogêneo, com a produção de valores, de 
símbolos e gestos que orientam um tipo standartizado de produção inclusive para o mais banal e 
imediato do urbano: o habitar. 

Assim, a produção dos espaços residenciais tidos como “modernos” na metrópole paulistana é 
marcada pela financeirização associada à formas de apropriação mediadas pela segregação espacial 
enquanto socialização altamente hierarquizada. O Panamby anuncia a hipótese, segundo a qual este 
processo vai realizando concretamente, segundo a qual a moradia torna-se serviço; portanto, algo a 
ser consumido mais do que usado. A produção da espacialidade para este serviço deixa aflorar um 
consumo do espaço ideologizado e segregado produzindo com isso interdições cada vez maiores 
para o uso enquanto apropriação na cidade. 

Enfim, a análise deste processo exige a desconstrução da idéia (ideologia) de que a urbanização 
da metrópole comporta processos inerentes, automáticos e naturais em sua dinâmica. Trata-se de 
conduzir a análise para a dimensão da produção social! do espaço, que abriga interesses diversos em 
articulações complexas. Esta dinâmica, no Panamby, apoia-se na produção de um espaço para 
moradia que parece realizar estratégias financeiras e imobiliárias, envolvendo numa frama todos os 
planos da sociedade, trazendo implicações importantes para a produção de uma prática 


socioespacial marcada pela fragmentação e da segregação. 
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